
   
   A luta pelo reconhecimento dos próprios direitos sempre foi  uma 
prerrogativa  da  história  da  humanidade.  Os  últimos  dois  séculos 
testemunharam  progressos  significativos,  graças  às  constituições  dos 
estados  liberais  e  modernos,  que  afirmaram  os  direitos  naturais  e 
fundamentais.  Não  é  de  modo  algum  garantido  que,  após  sessenta 
anos,  os  princípios  contidos  na  Declaração  Universal  dos  Direitos 
Humanos, a chamada "Magna Carta da Humanidade", e no Manifesto de 
Ventotene,  sejam  hoje  conhecidos,  compreendidos  e,  sobretudo, 
implementados.  Quão  razoável  é  atribuir  tratamento  diferenciado  e 
distinguir aqueles que fogem da perseguição e das ameaças à sua vida 
daqueles que fogem por não terem meios de subsistência?
   Partindo  dessa  reflexão,  em  Matera,  Cidade  da  Paz,  a  Energheia 
propôs  em  2023  a  iniciativa  "Literatura  como  Ferramenta  de 
Engajamento Cívico": o Projeto Internacional Cidadãos do Mar, com 
o objetivo de debater  e  educar  as  novas  gerações  sobre  o tema da 
migração  e  o  árduo  caminho  para  a  proteção  dos  direitos  dos 
migrantes, identificando-os como Cidadãos do Mar.
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   O mito da Europa, náufraga e hóspede

   Há um tema que se entrelaça de forma evocativa com o da Europa, da 
Europa. É o tema da amizade.
   Mesmo numa época em que uma racionalidade desencantada parece
capaz de prescindir de qualquer fundamento externo a si mesma, somos
acolhedos — ou aspiramos, mais ou menos conscientemente, a ser — 
por  grandes  mitos.  E  a  questão  é,  se  é  que  existe  alguma,  a  este 
respeito, se ainda existem mitos "dispostos" a nos acolher.
   Se ainda existem, se alguma vez existiram, mitos capazes de moldar a 
Europa, de manter dentro de um paradigma uma pátria europeia que,
como a Itália de Virgílio, está fugindo, ou se o seu destino, o destino dos 
mitos,  a  sua  triste  vocação  não  é  simplesmente  relatar  a  sua 
impossibilidade,  hoje  talvez  nada  mais  do  que  o  seu  cansaço.  Uma 
Europa cansada de si mesma, da sua missão?
   A Europa, abalada por uma  insegurança dominadora e, portanto — 
paradoxalmente  —  constrangida,  condenada  à  hegemonia,  à 
curiosidade, nada faz e nada fez senão se lançar ao mar em sua história, 
em sua evolução.  Péricles  convidou os  atenienses  a  considerarem os 
navios  sua  pátria,  emancipando-a  da  terra,  desterritorializando-a, 
removendo-a da incontestável ameaça persa. Partindo do mito fundador 
da ninfa Europa, que leva seu nome. Europa, a fenícia, enganosamente 
traduzida  da  Ásia;  portanto,  Europa,  uma  ninfa  que  veio  da  Ásia, 
naufragou ela mesma, antes de se tornar uma terra de desembarques. 
Europa é simbolizada por uma espécie de naufrágio, em todo caso por 
uma "tradução" de uma ninfa da Ásia. Partindo desse mito fundador, os 
mitos europeus são, de fato, mitos paradoxais de viagem, de invenção 
no outro, às vezes do hóspede (hospes), às vezes do inimigo (hostis), de 
curiosidade ávida por hegemonia ou conhecimento, ou talvez, melhor, 
por ambos. Mas onde há mar, já existe a promessa de um naufrágio, e 
onde há um naufrágio, há os afogados e os salvos, isto é, os náufragos 
que  são  esperados  em cada  costa,  assim como esperamos  o  amigo 
desconhecido, aquele que talvez nos machuque, mesmo que apenas ao 
nos  lembrar  de  nosso  destino  comum.  Cada  ilha  do  arquipélago, 
imagem cara a Massimo Cacciari, espera seu náufrago e o espera para 
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permitir  que  ele  descubra  sua  missão  mais  autêntica.  Outras  figuras 
fundadoras  de  nossa  história,  de  nossa  mitologia,  são  precisamente 
náufragos que reencontram. Eneias também não foi o primeiro, e em 
todo caso, Eneias, que fundou Roma, também veio da Ásia. Toda solidão 
aguarda seu amigo,  aguarda seu amigo para  ser  preservado em sua 
irredutibilidade, para salvar sua diferença, como nas amizades estelares 
encontradas em uma bela passagem de Nietzsche em A Gaia Ciência, à 
qual Cacciari dedicou páginas luminosas. O náufrago é, por definição, 
também  um  espectador,  porque  sobreviveu,  mas  sabe  nessa 
sobrevivência  que  naufragará  novamente,  que  seu  destino  reside  no 
naufrágio. Assim como Deus, Cacciari observa novamente, ele próprio é 
um estrangeiro, portanto um Deus muito mais estrangeiro, bem antes 
de ser um mestre da hospitalidade.
  Assim,  a  Europa,  que  mencionei  anteriormente,  a  Europa  fenícia, 
naufragada  pela  tradução,  pelo  rapto,  está  ela  própria  naufragada 
mesmo  antes  de  ser  uma  terra  de  naufrágios,  uma  terra  para  os 
náufragos. E provavelmente deve sua incessante inquietação, o exercício 
do  infinito  questionamento,  a  essa  gênese  dramática.  Se  pensarmos 
bem, a própria filosofia nasce dessas inquietações. É a esse naufrágio 
original que a própria filosofia deve sua origem.
   E esse naufrágio original nos impele a interpretar o papel do "amigo 
da  humanidade"  náufrago,  como  Freud  atribuiu  de  forma  não 
convencional  a  Einstein  na  famosa  correspondência  sobre  a  possível 
irradiação  da  guerra  a  partir  do  sistema  de  relações  humanas, 
"implorada" pelo entusiasmo ingênuo do grande físico alemão.

   Navegação e Naufrágios na Filosofia do Mar

  Fugindo de uma cidade destruída pela  guerra,  pela  ferocidade das 
armas  aqueias,  os  troianos,  liderados  pelo  herói  Eneias,  chegam  às 
costas  de  umaterra  estrangeira.  Virgílio  narra  o  destino  desses 
refugiados. Ele conta sobre o sofrimento deles no mar. Sobre a dor que 
sentiram durante as longas horas de navegação. Sobre seus membros 
queimados pela água salgada. Sobre a rejeição que sofreram tanto na 
Europa quanto na Ásia. E, finalmente, ele narra o pedido de asilo deles 
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quando chegam às costas da Líbia. Mas aqueles que deveriam recebê-
los  se  mostram  hostis;  ameaçam  queimar  seus  navios,  negam-lhes 
hospitalidade  (hospitium)  na  praia  e  qualquer  forma  de  boas-vindas. 
Então  os  troianos  reclamam que  esse  comportamento  é  indigno  de 
alguém que pertence à "raça humana". Vai contra os próprios princípios 
que devem sustentar os laços que unem os homens porque pertencem à 
família humana, mesmo antes de qualquer forma de cidadania. Sêneca 
havia delineado os fundamentos de princípios semelhantes: "estender a 
mão ao náufrago, mostrar o caminho aos perdidos, partilhar o pão com 
o  faminto",  partindo  do  princípio  de  que  "a  natureza  nos  criou 
parentes".
   Levados perante Dido, rainha daquelas terras cartaginesas, os troianos, 
para  defender  sua  causa,  pedimos  uma  coisa:  “proprius  res  aspice 
nostras”,  isto  é,  olha  atentamente  para  o  nosso  destino.  Viemos  de 
longe, mas somos humanos, como vós. Se olhardes atentamente, vereis 
que o que pedimos é um refúgio das ondas, uma terra onde repousar 
nossos corpos quebrados e exaustos.  Que não venhamos para trazer 
guerra,  que  não  seja  nossa  intenção  saquear  vossas  riquezas,  que  a 
violência não habite em nossos corações. Olhem para nós atentamente 
e  verão que somos seres  humanos que sofreram e que pedem para 
serem acolhidos e tratados com humanidade.

   Migração: Um Conceito Descritivo e suas Implicações Normativas

  Na Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 10 de 
dezembro  de  1948  pelas  Nações  Unidas,  reconhece-se  o  direito  de 
buscar asilo contra perseguição em outros países – a menos que sejam 
buscados  por  crimes  não  políticos  ou  por  ações  contrárias  “aos 
propósitos e princípios das Nações Unidas”.
  De acordo com o Manifesto de Ventotene 2.0, em 2019, a migração 
líquida total para a UE foi de 1,5 milhão de pessoas, com apenas 0,6% da
população  total  da  UE  necessitando  de  proteção  internacional  e 
aproximadamente 100.000 entradas irregulares.
   Após a invasão da Ucrânia pela Rússia em 2022, o número de cidadãos 
não  pertencentes  à  UE  que  residem legalmente  em um país  da  UE 
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chegou a 27,3 milhões, representando 6,1% da população total da UE 
em  2023.  Cerca  de  73%  dos  migrantes  viviam  em  apenas  quatro 
Estados-Membros: Alemanha (28%), Espanha (16%), França (15%) e Itália 
(14%).
   No total, os recursos do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração 
alocados  a  medidas  de  integração  (como  formação  linguística, 
orientação profissional e social)  nos vários programas implementados 
nos Estados-Membros ascenderam a aproximadamente € 1 bilhão para 
o  período  orçamentário  de  2014-2020  e  quase  duplicaram  para  o 
período  de  2021-2027,  chegando  a  aproximadamente  €  1,9  bilhão. 
Recursos adicionais do Fundo são geridos diretamente pela Comissão e 
alocados a medidas de integração. Outros fundos da UE, como o Fundo 
Social  Europeu  (FSE),  o  Fundo  Social  Europeu  Mais  (FSE+),  o  Fundo 
Europeu  de  Desenvolvimento  Regional  e  outros  programas  como  o 
Erasmus+, também podem contribuir para a integração de migrantes e 
pessoas com histórico de migração.
  A migração é uma questão de pessoas e relações.  A relação entre 
aqueles que emigram de seu país de origem é rompida,  enquanto a 
relação com o país de chegada ainda está por ser construída, e essa 
construção  não  estará  livre  de  desconfiança  mútua,  de  construções 
sociais negativas da imagem do migrante, retratado como "alguém" a 
ser mantido à distância, especialmente à luz da exasperação ideológica e 
midiática, referindo-se a certos incidentes criminais, que nunca podem 
ser generalizados. Todas as pessoas devem ser reconhecidas por suas 
forças e fraquezas que pertencem a qualquer outro ser humano, mas 
muitas  vezes  a  humanidade  do  migrante  é  sufocada  e  às  vezes 
aniquilada  sob  o  peso  dos  preconceitos  e  medos  que  existem  nas 
sociedades. E é precisamente a dimensão humana dessas pessoas que 
deve ser recuperada para ouvir e compreender a pessoa migrante. Será 
este um novo fenômeno específico dos nossos tempos?
   Ou será que faz parte da tradição histórica do humanismo liberal e 
cívico  que,  oferecendo  formas  ideológicas  às  aspirações  nacionais, 
favorece a globalização de bens porque aumenta a riqueza nas mãos de 
alguns oligarcas, mas não a livre circulação de pessoas?
  Os cidadãos europeus,  no seu dia a dia,  vivenciam a sociedade de 
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forma diferente da que é representada na política, porque os membros 
de  sociedades  multiétnicas  e  multiculturais  são  treinados  desde  a 
infância para ver as coisas de forma diferente. Alguns veem a floresta 
enquanto outros veem as árvores, captando diferenças que uma única 
abordagem cultural não consegue apreciar ontologicamente: isto pode 
ser um valor acrescentado no campo da investigação técnica e científica, 
trazendo maior inovação, criatividade e flexibilidade às necessidades dos 
mercados locais.
   As alegações de autoctonias tão alardeadas (próprias de muitos povos, 
mesmo  na  Antiguidade)  revelam-se,  após  uma  análise  mais  atenta, 
como meros aspices próprios, construídos a partir de material frágil e 
frequentemente enganoso. Narrativas que devem ser questionadas, pois 
podem dar origem a políticas que fomentam a opressão e, em última 
instância,  levam  à  perda  da  liberdade.  A  literatura  mais  bem 
fundamentada  filosoficamente,  voltada  para  desmascarar  esses 
mecanismos,  Leopardi  escreveu:  "Da  antiga  e  presunçosa  opinião 
mantida por vários povos de serem indígenas e, portanto, diferentes em 
nascimento ou direitos de outros homens, com a qual justificavam suas 
conquistas, sua preeminência nacional, as reivindicações que cada povo 
tinha sobre outros povos, sua isenção de todas as leis contra estrangeiros, 
sua escravidão nacional  ou individual,  a  opressão de  arrendatários  ou 
estrangeiros domiciliados, em suma, seu ódio por outras nações, enquanto 
professavam amor pela sua própria e se consideravam obrigados por lei e 
pela natureza para com seus próprios cidadãos ou compatriotas."

   Emergências  Globais  Que Só uma Constituição da Terra  Pode 
Abordar

  Somente  através  da  introdução  de  funções  e  instituições  globais 
adequadas de garantia é que os grandes desafios planetários podem ser 
adequadamente  abordados.  Vamos analisar  cinco  desses  desafios  ou 
catástrofes, porque é das respostas dadas a eles que dependem a paz, a 
igualdade, os direitos e os bens fundamentais, a começar pela vida e 
sobrevivência de todos.
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    A Situação dos Migrantes
   
   Uma emergência particular é a situação das centenas de milhares de 
migrantes que,  todos os anos,  fogem de uma ou mais das tragédias 
presentes  em todo  o  mundo,  são  rejeitados  em nossas  fronteiras  e, 
quando  não  morrem  em  suas  provações,  encontram  opressão  e 
discriminação racista em nossos países.
   Essa emergência é produto de uma violação flagrante do direito de 
emigrar. As origens desse direito remontam ao início da era moderna, 
quando serviu  para  legitimar  a  conquista  e  a  colonização  do  "Novo 
Mundo" pelos espanhóis. Hoje, esse direito foi codificado nos Artigos 
12, parágrafo 2, e 14, parágrafo 1 da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos  de  1948,  nos  Artigos  12,  parágrafos  2  e  3  do  Pacto 
Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 16 de dezembro de 1966 
e no Artigo 35, parágrafo 4 da Constituição Italiana.
  Portanto,  sempre  que  se  chegam  a  acordos  com  países  de  onde 
partem os migrantes para impedi-los de sair, ou quando se consideram 
bloqueios ou operações navais para impedir a saída de migrantes, viola-
se um direito fundamental que faz parte do direito internacional e do 
direito constitucional vigente, bem como o princípio da igual dignidade 
de todos os seres humanos. Ainda mais grave é o plano que está sendo 
proposto hoje na Itália, pelo governo de direita, para deportar migrantes 
para centros de detenção na Albânia; os migrantes não são coisas, mas 
pessoas, e a sua transferência para fora das nossas fronteiras contra a 
sua vontade constitui não só uma violação do direito de emigrar, como 
também um sequestro.
     Surge aqui uma questão teórica fundamental. A cidadania, que nas
origens do constitucionalismo era um fator de inclusão, como negação 
das diferenças de estatuto inerentes ao antigo regime, tornou-se hoje o 
mais  recente  acidente  que  diferencia  as  pessoas  com  base  no  seu 
nascimento.  Como  tal,  contradiz  o  princípio  da  igualdade  e  o 
universalismo  dos  direitos  humanos,  que  em  todas  as  cartas 
internacionais  e  na  maioria  das  constituições  nacionais,  além  dos 
direitos  políticos  conferidos  em  cada  país  aos  seus  cidadãos,  são 
atribuídos a todos como pessoas.
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    O efeito dessas desigualdades ilegítimas de  status e violações dos 
direitos humanos dos migrantes, do direito de emigrar ao direito à vida, 
é  um número  crescente  de  mortes:  milhares  de  pessoas  se  afogam 
todos os anos no Mediterrâneo ou são barradas nas fronteiras entre os 
Estados Unidos e México. Essas mortes são resultado das políticas de 
nossos governos, apoiadas pela indiferença ou, pior, pelo consenso de 
grande parte de nossa opinião pública.
  Essas  políticas,  justamente  por  visarem  gerar  consenso,  estão 
causando,  por  meio  do  efeito  contagioso  e  legitimador  da 
desumanidade  exibida  nos  mais  altos  escalões  do  Estado,  uma 
diminuição do senso moral em massa. Para combater essas violações de 
direitos, uma Constituição da Terra deve garantir o direito de emigrar do 
próprio  país,  ao  mesmo tempo  que  prevê  a  obrigação,  logicamente 
implícita, de satisfazer esse direito de imigrar para algum outro país. De 
modo  mais  geral,  é  preciso  abolir  essa  última  diferença  de  status 
baseada  no  nascimento,  determinada  pelas  cidadanias  nacionais,  ou 
conceder a todos os seres humanos cidadania universal, como cidadãos 
da Terra. É somente o racismo e a imoralidade em massa, promovidos 
por  políticas  xenófobas,  que  tornam  impensável,  na  Itália,  sequer 
conceder  cidadania  a  migrantes  ou  filhos  de  migrantes  nascidos  ou 
criados na Itália e culpados apenas de serem filhos de estrangeiros.
    No  entanto,  são  precisamente  essas  políticas  que  cultivam uma 
utopia:  a  ideia  de que a  crescente  pressão dos excluídos  em nossas 
fronteiras  pode  ser  repelida  com leis  e  violência.  Essas  são  políticas 
míopes  que  ignoram  que  a  migração  é  um  fenômeno  crescente  e 
irreversível, destinado a ultrapassar as fronteiras nacionais e redesenhar 
os espaços da política e do direito. Essas políticas esquecem o papel de 
progresso  que  os  migrantes  sempre  desempenharam historicamente. 
Basta pensar na formação daquela que é hoje a maior potência mundial, 
os  Estados  Unidos.  A  população  dos  EUA  foi  formada  inteiramente 
graças à migração e portanto à interação entre múltiplas culturas sob os 
princípios da igualdade e da liberdade. A população dos Estados Unidos, 
composta principalmente por pessoas vindas da Inglaterra e da Holanda, 
era de apenas 250.000 no início do século XVIII e pouco menos de 4 
milhões, precisamente 3.929.214, em 1790. Em 2023, esse número havia 
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subido para 339.996.563, provenientes de todo o mundo e equivalentes 
a  4,25%  da  população  mundial,  com  taxas  de  emigração  anual 
extremamente altas, particularmente no início do século passado.

    Governança Mundial Ocidental como uma Versão Atualizada da 
Dominação Colonial

   O modelo  de soberania  igualitária  dos  estados,  como já  foi  dito, 
resulta em substancial anarquia e conflito internacional, às vezes frio, às 
vezes  acirrado,  entre  as  grandes  potências  pela  governança  mundial. 
Hoje,  a  maior  potência,  militar  e  economicamente,  é  sem dúvida  os 
países ocidentais. Infelizmente, a governança buscada por esses países 
carrega  consigo,  como  um  código  genético,  seu  passado  colonial. 
Apesar  dosprocessos  de  descolonização,  os  atuais  governantes  das 
potências  ocidentais  herdaram  a  mentalidade  colonial  que  se 
desenvolveu ao longo dos séculos baseada na autodescrição, primeiro 
como  um  mundo  cristão,  depois  como  um  mundo  civilizado  e, 
finalmente, como um mundo livre.
  As  origens  dessa  ideia  da  primazia  do  Ocidente,  de  sua 
autoapresentação como um mundo civilizado ou pelo menos superior, e 
da assimetria resultante entre "nós" e "eles", estão ligadas à descoberta 
e conquista das Américas. Francisco de Vitoria foi o primeiro a elaborar, 
filosófica e juridicamente, os fundamentos teóricos da conquista e das 
colonizações subsequentes. Em suas palestras em Salamanca na década 
de 1430, Vitoria negou a validade de todos os antigos títulos nos quais 
os  espanhóis  haviam  baseado  suas  invasões:  a  reivindicação  de 
soberania universal do Império e da Igreja, o  ius inventionis de terras 
desconhecidas, mas na verdade habitadas por povos indígenas, ou pior, 
a concessão especial aos “católicos” Reis da Espanha e “seus herdeiros e 
sucessores”  de  “todas  as  ilhas  e  continentes  com  todos  os  seus 
domínios, cidades, fortalezas, lugares habitados encontrados e a serem 
encontrados, descobertos e a serem descobertos”, decretada em 4 de 
maio de 1493, pela  Bula Inter Caetera do Papa Alexandre VI.  A essas 
reivindicações  manifestamente  infundadas,  Vitória  contrapôs,  como 
reivindicações legítimas à ocupação do Novo Mundo, uma longa série 
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de  direitos  edificantes  universalmente  concedidos  a  todos  os  seres 
humanos,  mas  na  verdade  desiguais  e  assimétricos,  uma  vez  que 
somente os espanhóis podiam exercê-los: primeiro, o "ius migrandi", isto 
é, o direito de migrar para o Novo Mundo e adquirir cidadania; depois, o 
"ius peregrinandi et degendi", já que os mares, rios e portos eram "bens 
comuns";  depois,  o  "ius  commercii",  o  "ius  occupationis"  de  terras 
incultas,  e  o  "ius  praedicandi  et  annuntiandi  Evangelium";  finalmente, 
como regra final,  o direito dos espanhóis de defender esses direitos, 
mesmo com a medida extrema da guerra. O que fizeram, na forma de 
massacre.  Nas  origens  da  modernidade  reside  um  genocídio:  a 
destruição  das  civilizações  pré-colombianas  e  o  extermínio,  também 
devido  a  epidemias  trazidas  pelos  europeus  (especialmente  varíola, 
sarampo  e  tuberculose),  de  quase  90  por  cento  das  populações 
indígenas, o equivalente a aproximadamente 70 milhões de pessoas.
   A  ideia  do  Ocidente  como  centro  do  mundo  ganhou  força  no 
alvorecer  da  era  moderna,  quando  o  ius  gentium foi  modelado  por 
Francisco de Vitoria  e,  posteriormente,  por  Alberico Gentili,  Francisco 
Suárez  e  Hugo  Grotius  como  um  sistema  de  relações  apenas  entre 
nações  civilizadas,  ou  seja,  entre  os  nascentes  estados  europeus.  Foi 
então refinado e consolidado com o desenvolvimento da pluralidade de 
estados soberanos,  retratada por  Thomas Hobbes e  grande parte  da 
filosofia política moderna como uma sociedade selvagem em estado de 
natureza, ou de "guerra perpétua". O resultado foi uma dupla oposição 
entre  o  Estado  civil  alcançado  pelos  sistemas  europeus  e  o  Estado 
incivilizado ou natural que é precisamente, por um lado, o conjunto de 
Estados  soberanos  virtualmente  em  guerra  entre  si  e,  por  outro,  as 
populações  incivilizadas  e  selvagens  que  o  Ocidente  sempre  alegou, 
como sua tarefa histórica, conquistar, evangelizar e civilizar.

    Imigração ilegal, direito internacional e a presença de migrantes
em prisões italianas

    A prisão não é um lugar normal. E é ainda menos normal se você for 
estrangeiro,  se  não  falar  bem  o  idioma  local,  se  tiver  uma  jornada 
migratória difícil ou se não tiver clareza sobre os motivos de sua prisão 
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ou condenação. A vasta e complexa questão da migração é hoje tratada 
de  forma  simplificada.  Ela  é  instrumental  e  demagogicamente 
equiparada à questão criminal, quando é, primordialmente, uma questão 
social, geopolítica e econômica. Para abordar plenamente o fenômeno, 
podemos  começar  apenas  com a  presença  de  estrangeiros  livres  na 
Itália. Segundo dados oficiais, há pouco menos de cinco milhões e meio 
de residentes estrangeiros, o que equivale a 9% da população total. Esse 
número está em constante crescimento: em 1º de janeiro de 2023, havia 
aproximadamente 5 milhões de residentes estrangeiros, representando 
8,7% da população. A esses, devem ser adicionados pelo menos outros 
500 mil  estrangeiros em situação irregular  na Itália.  Se analisarmos a 
presença de estrangeiros  nas prisões,  de acordo com os dados mais 
recentes,  eles  representam  aproximadamente  31,5%  da  população 
carcerária  total.  Nos últimos anos,  a  presença de presos estrangeiros 
tem diminuído, apesar do debate político e midiático sugerir um quadro 
muito  mais  alarmante  e  apesar,  como  mencionado,  do  crescimento 
comprovado do número de residentes estrangeiros, tanto legais quanto 
ilegais, em nosso país. Considere que, há vinte anos, o percentual total 
de presos estrangeiros chegava a 37,5%. Portanto, testemunhamos uma 
queda de mais de seis pontos percentuais.  E,  no entanto, campanhas 
eleitorais foram vencidas com base na equação imigração igual a crime.
   Uma contribuição significativa para a redução do número de presos 
estrangeiros veio das comunidades romena e albanesa. A presença de 
romenos  nas  prisões  tem  diminuído  progressivamente  ao  longo  do 
tempo,  assim como aconteceu com os albaneses.  Este  é  o  resultado 
positivo da integração comunitária, da presença de novas gerações e da 
reunificação  familiar.  Por  outro  lado,  se  considerarmos  outras 
comunidades  amplamente  representadas  nas  prisões,  vemos  como a 
percentagem de  presos  marroquinos  e  tunisianos  tende  a  aumentar 
ligeiramente. Em ambos os casos, tratam-se de países não pertencentes 
à UE que sofreram uma restrição significativa em termos de acesso a 
formas  de  regularização  e,  consequentemente,  a  oportunidades  de 
emprego mais estáveis. São comunidades em que a presença feminina é 
menor. Aqui, temos visto menos formas de integração, e isso impacta 
negativamente os fluxos prisionais.
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Infelizmente, a população carcerária estrangeira sofre discriminação na 
vida na prisão em comparação com a população nativa, apesar de os 
italianos receberem penas substancialmente mais severas, aplicadas por 
crimes mais graves, e cumprirem penas muito mais longas. Os dados 
confirmam que os italianos têm acesso mais fácil a medidas alternativas 
e  à  reintegração familiar,  graças  ao apoio de entes  queridos  e  laços 
locais,  algo que muitas vezes não acontece com os estrangeiros,  que 
não  recebem  ferramentas  adequadas  de  reintegração  por  parte  das 
instituições.
    Este quadro inclui uma política destinada a eliminar todas as formas 
de acolhimento, incluindo as de menores. Hoje, menores estrangeiros 
não acompanhados representam até 50% da população de centros de 
detenção  juvenil,  subvertendo  assim  um  sistema  que  anteriormente 
funcionava  adequadamente.  Muitas  dessas  crianças  vêm de  jornadas 
migratórias trágicas durante as quais vivenciaram e sofreram tortura e 
abuso, solidão e desprezo. Durante o trabalho de observação prisional 
realizado  pela  Antigone,  frequentemente  nos  deparávamos  com 
crianças, como a protagonista do filme "Eu Capitão", de Matteo Garrone, 
acusadas de serem contrabandistas,  quando eram claramente vítimas 
predestinadas do tráfico de pessoas, do qual não podiam escapar a não 
ser pela morte. O caso de Maysoon Majidi, uma ativista curda-iraniana, 
que foi presa na Itália e posteriormente absolvida, injustamente acusada 
de  ser  traficante,  foi  um  exemplo  primordial.  Seria  necessário, 
finalmente,  abandonar  a  retórica  punitiva,  proibicionista  e  focada  na 
segurança.  Em vez disso,  devemos nos basear,  mesmo no campo da 
migração, em estatísticas sociais e criminais e em análises críticas, a fim 
de  avaliar  qualitativa  e  quantitativamente  um  fenômeno  complexo. 
Simplificações são sempre o prelúdio da injustiça.
    As pessoas cultivam ideias de liberdade e justiça que tentam traduzir 
em formas históricas concretas,  mas na era pós-globalização em que 
vivemos,  o  que  devemos  almejar:  um  sistema  jurídico  supranacional 
voltado para a manutenção da paz, ou uma prática política republicana 
nos níveis estatal e internacional que mantenha a mudança política em 
aberto?
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   O mar, por definição alheio à sobrevivência do homem, que busca 
dominá-lo e explorá-lo, incapaz de fazer parte dele, pode ser a estrutura 
para uma forma diferente de ser Cidadão do mundo.
   Em Matera, em 2023, partindo das reflexões da Filosofia do Oceano, 
nasceu a ideia de fornecer um passaporte marítimo, reconhecendo os 
direitos humanos a qualquer pessoa resgatada de um naufrágio, com 
um documento  de  identificação temporário  que  ajudará  a  superar  o 
impasse  da  falta  de  reconhecimento  de  refugiados  ou  migrantes 
econômicos, que atualmente é o cerne de um vácuo legislativo no qual 
as máfias estão se inserindo.

  Superando  o  Individualismo:  Da  Integração  à  Interação  para 
Promover a Coexistência Civil entre os Povos

    A filosofia e a literatura podem relembrar como o Mediterrâneo foi 
um lugar  de  hospitalidade,  diálogo,  intercâmbio cultural  ininterrupto, 
um espaço de liberdade e voos orgulhosos.  Um lugar onde o sol da 
história brilhou, dando origem à Europa e ao seu caráter específico. A 
filosofia  e  a  literatura  também  podem  desmantelar  narrativas  de 
identidade (mostrando como o nosso passado não está enraizado numa 
única terra);  acima de tudo, podem apontar para o que sempre foi a 
autêntica vocação da Europa, ou seja, ser um arquipélago, formado pela 
conexão  e  coexistência  das  diversas  e  múltiplas  identidades  que  a 
constituem.
    Identidade é um termo que tem a mesma raiz que o grego idiotes. 
Toda identidade fechada em si  mesma, isolada,  é  idiotes,  e  nenhuma 
identidade desse tipo jamais foi a base de uma comunidade poderosa e 
livre,  capaz  de  expressar  energias  inovadoras  e  dinâmicas  sociais  de 
crescimento  e  desenvolvimento.  Quando  a  Itália  era  o  coração 
econômico e cultural  da Europa durante o Renascimento,  e  produzia 
uma riqueza da qual ainda desfruta, sua força motriz era a curiosidade e 
a  abertura  a  outras  línguas,  religiões  e  tradições.  O  filósofo  mais 
importante  da  época,  Pico  della  Mirandola,  argumentava  que  a 
identidade  daqueles  que  se  confinam  a  uma  única  cultura  torna-se 
estreita,  isto é,  pequena e angustiada,  incapaz de respirar,  sufocante. 
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Porque  nossa  identidade  (que  não  devemos  renunciar,  e  que  é  sem 
dúvida constitutiva de quem somos, e tem suas próprias características 
específicas que a distinguem das outras) cresce e floresce quando reflete 
e dialoga com aquilo que é diferente de si mesma. Somente assumindo 
a perspectiva do outro uma identidade, seja individual ou coletiva, pode 
olhar  para si  mesma como que de fora,  reconhecendo suas próprias 
falhas e deficiências, e dessa forma pode conhecer a si mesma e ganhar 
poder. O mar, para Pico também, era o oposto de qualquer forma de 
fechamento,  uma  imagem da  navegação  como  uma  descoberta  dos 
outros e de si mesmo.

    Esses troianos, filhos da Ásia, liderados por Eneias, serão finalmente 
acolhidos, e então partirão das costas da Líbia, em uma jornada que os 
levará  à  Itália,  primeiro  à  Sicília,  depois  à  costa  do  Lácio,  onde  se 
estabelecerão e onde seus descendentes fundarão Roma. Roma é filha 
de  refugiados  da  Ásia,  a  quem  Virgílio  chama  por  muitos  nomes 
(náufragos, veteranos, vencidos, desamparados, exilados, abandonados).
Esses refugiados se fundirão com os povos que encontrarem naquela 
terra  ao  chegarem:  os  povos  latinos.  Para  Sêneca,  "Roma tem como 
fundador  um exilado,  um refugiado  que  perdeu  sua  pátria  e  arrastou 
consigo um punhado de sobreviventes em busca de uma terra distante... 
você terá dificuldade em encontrar uma terra ainda habitada por nativos: 
tudo  é  resultado  de  misturas  e  enxertos."  Mais  ainda,  Roma  nasceu 
acolhendo  e  concedendo  asilo  a  todos  que  o  buscavam:  em Roma, 
"acolheram a todos, sem entregar escravos a seus senhores, devedores a 
seus  credores,  nem  assassinos  a  magistrados,  mas  disseram  que 
concediam  asilo  a  todos"  (Plutarco).  Pádua  também  foi  fundada  por 
refugiados — os Eneti (dos quais os Veneti), aliados dos Troianos, que 
também fugiam de sua terra natal,  a Paflagônia (atual  Turquia),  após 
perderem seu  rei  durante  a  Guerra  de  Troia.  Eles  chegaram ao  Mar 
Adriático, juntamente com o herói Antenor, para desembarcar nas costas 
do atual Vêneto, onde encontraram os Eugâneos, e de lá se espalharam 
por toda a região, construindo, sob a liderança do próprio Antenor, a 
cidade de Pádua. As raízes lendárias da Itália, da Europa, do Ocidente, 
em sentido mais  amplo,  são um antídoto para qualquer narrativa de 
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suposta autoctonia ou indigeneidade.
    A Europa da integração entre os povos nasceu nas palavras proféticas 
do Manifesto Ventotene, que evoca aquelas forças conservadoras que 
para recuperar o poder se disfarçarão de amantes da paz, da liberdade e 
do  bem-estar  geral  das  classes  mais  pobres,  buscando  alavancar  a 
restauração  do  Estado-nação  e  apelar  ao  patriotismo.  Os  ciúmes 
nacionais  substituirão  uma  tentativa  de  federação  entre  os  Estados 
europeus, minando a vocação europeia, e a própria ideia de Europa.
   Nos últimos 10 anos, a Europa passou culturalmente de um "berço" 
para uma "fortaleza", devido à forte politização da questão da imigração 
pela extrema-direita e pelo populismo nacionalista,  que, ao alterar os 
termos da narrativa,  oferece uma descrição distorcida da realidade. A 
desconfiança  no  desconhecido  e  a  crise  econômica  das  sociedades 
ocidentais monopolizam o debate público sobre imigração, utilizando o 
medo,  estereótipos  racistas  e  retórica  xenófoba,  especialmente  nas 
ferramentas  de comunicação mais  breves  e  eficazes,  como as  mídias 
sociais, onde não há espaço para reflexão, debate e contra-argumentos. 
Uma questão social complexa torna-se, portanto, inacessível se faltam as 
ferramentas culturais de análise política e sociológica, daí a necessidade 
de trazer a reflexão e o estudo detalhado e aprofundado dos fenômenos 
de volta à discussão, em vez da comunicação unilateral como principal 
metodologia política.

  Propostas  de  Acolhimento  e  Implicações  Sócio-Normativas: 
Cidadãos do Mar

    A inegável  presença de conflitos (acolhimento-segurança interna) 
que,  quer  queiramos quer não,  surgem nos países de acolhimento é 
uma das razões por trás da regulamentação mais rigorosa dos fluxos 
migratórios.  Portanto,  a  realização  objetiva  e  concreta  do  “direito 
humano de emigrar" e estabelecer-se onde se espera encontrar uma 
melhor  oportunidade  de  realizar  aspirações  e  planos  deve  ser 
necessariamente equilibrada com o direito correspondente do Estado de 
acolhimento de gerir  a  sua política  de imigração no âmbito do bem 
comum e da ordem estabelecida. À luz disto, é claro que, embora exista 
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um "direito de emigrar", não existe um "direito absoluto de imigrar", 
isto é, de entrar noutro país em qualquer caso. Isto porque os países de 
destino têm o direito de governar a imigração através do acesso e da 
integração,  mas  estabelecendo  regras  humanas  que  respeitem  a 
dignidade  das  pessoas.  Como  o  Papa  Francisco  recordou  em  seu 
discurso à Assembleia General da ONU em 2015, é verdade que "sem lei 
não pode haver justiça",  mas "a prioridade da lei exige a limitação do 
poder, que, portanto, não pode ser absoluto".
    Por essas razões, "nem mesmo a lei é totalmente soberana", porque é 
necessário  reconhecer  uma  lei  moral  inscrita  na  própria  natureza 
humana que fornece suporte  e,  sobretudo,  verdade à  lei,  salvando-a 
assim da agressão de falsos direitos.
    Dada a necessidade de harmonizar a estratificação das leis penais e 
civis dos diferentes Estados no âmbito europeu, é necessário identificar 
os bens jurídicos protegidos e oferecer um quadro de reconciliação com 
a filosofia e a história.
   Se  reduzirmos  nossa  ideia  de  justiça  a  um  conjunto  de  normas 
positivas, a esquemas que produzem uma proliferação de leis a serem 
aplicadas  e  meramente  obedecidas,  corremos  o  risco  de  romper  a 
própria conexão entre direito e justiça. "Justo", disse Aristóteles, "é o que 
diz respeito ao outro, é querer o que é bom para o outro, mas o conjunto 
de normas que constituem o direito só pode se adaptar a essa necessidade 
acidentalmente. Se a relação entre os dois polos do direito e da justiça for 
inexistente, a norma não terá nada a ver com o que é justo; mas para 
manter essa relação, o direito deve esforçar-se para observar atentamente 
a res judicata, buscando estabelecer uma relação, tanto quanto possível, 
com a sua alteridade."
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